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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, na 10ª Região Administrativa do Estado de São Paulo, a “Casa-Abrigo”, destinada a acolher mulheres ameaçadas, vítimas de violência ou cuja integridade física corra riscos de qualquer natureza.

§ 1º – Compreende-se a violência contra a mulher como quaisquer atos de violência, inclusive ameaças, coerção ou outra privação arbitrária de liberdade, que tenham por base o gênero, que resultem ou possam resultar em dano ou sofrimento de natureza física, sexual ou psicológica, e que se produzam na vida pública ou privada.

§ 2º – Definem-se como Casas-Abrigo aquelas mantidas especialmente para acolher, em caráter emergencial ou provisório, as mulheres vítimas de violência, seus filhos e filhas, assim como para prestar apoio às entidades que desenvolvam ações de atendimento à mulher.

§ 3º – Para efeito do disposto no § 2º:

1. entende-se por acolhida ou permanência diuturna em caráter emergencial toda aquela cuja duração não ultrapasse 10 (dez) dias;

2. entende-se por acolhida ou permanência diuturna em caráter provisório toda aquela cuja duração seja superior a 10 (dez) dias e não ultrapasse 90 (noventa).

§ 4º – O prazo de permanência na Casa-Abrigo poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.

Artigo 2º – O atendimento integral consiste em oferecer abrigo, alimentação e prestação de assistência social, médica, psicológica e jurídica a mulheres ameaçadas ou vítimas de violência e a seus filhos, com o objetivo de superar as situações de crise e carência psicossocial, visando resgatar sua valorização e autoestima, rompendo o ciclo de violências de que são vítimas e reconstituindo sua identidade de gênero.

Artigo 3º – Para ser atendida, a mulher deverá ter sido encaminhada por uma Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, pelo Poder Judiciário ou por Conselho de Defesa formalmente constituído, com apresentação de Boletim de Ocorrência (BO).

Artigo 4º – Na implantação da Casa-Abrigo, será garantida a infraestrutura destinada a acolher também os filhos menores de idade e os maiores de idade com necessidades especiais que dependam da genitora para sua sobrevivência.

Artigo 5º – As mulheres abrigadas com seus filhos em segurança e assistidas deverão ter a responsabilidade da ordem e do zelo pela casa, da higiene de suas roupas e de seus filhos, de seus pertences e da alimentação.

Artigo 6º – Ficará o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com projetos correlatos em nível municipal ou federal.

Artigo 7º – A Casa-Abrigo de que trata o artigo 1º, a ser criada junto à Secretaria de Desenvolvimento Social, será por esta instalada e gerenciada, cabendo às demais Secretarias Estaduais participação operacional e estrutural.

Artigo 8º – Os recursos para a instalação, gerenciamento e manutenção da Casa-Abrigo provirão das seguintes fontes:

I – recursos Orçamentários do próprio Estado;

II – recursos financiados pelo FUNPEN (Fundo Penitenciário Nacional), conforme estabelece a Lei Complementar federal n° 119, de 19 de outubro de 2005, que inclui a manutenção de Casas-Abrigo entre os serviços a serem financiados pelo referido fundo.

Artigo 9º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação.

Artigo 10 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de agosto de 2011.

_________________________________,                         Presidente

                BARROS MUNHOZ
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